
M tN f S T É R tO  DA EDUCAÇAO E CULTURA
UN IV ER S I DAD E  F EDERAL  DO PARA

CONSELHO SU P ER IO R  DE ENS INO E P E SQU I SA

RESOLUÇAO N? 73 - DE 1? DE FEVEREIRO DE 1972

(Com as alterações introduzidas pela Resolução 
n? 1 3 9 , de 21 de dezembro de 1972)

EMENTA:- Regulamenta a matrícula de diplomados, 
de estrangeiros amparados por acordòs 
internacionais e de transferidos.

0 REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA, no
uso das atrIbuIções que lhe conferem o Estatuto e o Regimento 
ral, e em cumprimento à decisio do Egrégio Conselho Superior de
Ensino e Pesquisa, em sessão realizada no dia 17 de fevereiro de
1 9 7 2 , p r o m u l g e a  seguinte

R E S O L U Ç A O : -
I

Art. 1? - A presente Resolução regulamenta a 
matrícula, na Universidade Federal do Pará, com dispensa de Coji 
curso Vestibular, de ;

1 - candidatos com grau universitário;
II - candidatos estrangeiros amparados por £

cordos culturais Internacionais de que o 
Brasi1 particlpe;

III - candidatos com cursos universitários i nj_̂
ciados em outros estabelecimentos, congj 
neres de ensino superior do País, medla£ 
te transferência.

SEÇAO I - CANDIDATOS GRADUADOS

Art. 2? - Serão aceitas matrículas de candid£ 
tos já diplomados em curso superior de graduação plena, nas se 
gulntes hipóteses :

I - de curso de graduação superior para ojj
tro com o mesmo tronco co m u m ;

II “ de curso de bacharelado para a licencia^
tura correspondente e vice-versa;

III - de curso de graduação superior para o£
tro, ou daquele para um de bacharelado 
ou licenciatura e vice-versa, desde que 
vinculados ã mesma área de conhecimentos.

.§ 1? - No caso do Inciso I, entende-se 
por tronco comum a Identidade cuj- 
rlcular entre as disciplinas jã 
cursadas pelo diplomado e as do 
cgrso pretendido, na fase Inicial 
da graduação, em ambos os cursos.

§ 29 - No caso do Inciso II, o candidato 
deverá cursar as disciplinas de 
conteúdo ou pedagógicas, conforme
o caso, desde que não as haja cu£ 
sado ou tenham tido conteúdo dlfe 
rente.



§ 3? " Eni qualquer caso, o candidato su^ 
meter-se-á a todas as adaptações 
que forem determinadas pelos crgios 
competentes, na forma da presente 
resolução, de modo a ajustar o seu 
currfculo ao do curso que pretende 
segui r.

§ 4? - Tratando-se de diplomados em Cu£ 
sos Superiores de Formação de Of^ 
ciais, deverá o Colegiado do Curso 
respectivo examinar e reconhecer a 
compatibilidade da formação dc can^ 
didato com a Area em que se situe, 
na Universidade, o curso em que pre 
tende se matricular.

Art. 3? " Em qualquer caso, para que o candid£ 
to seja matriculado, depende de que ;

a ) h a j a v a g a ;
b) o candidato tenha conclufdo seu curso supe_ 

rior anterior, no máximo, seis (6) anos aji 
tes do pedido;

c) pague a taxa da matrfcula e a taxa semestral, 
por disciplina e m q u e  se matricular, fixadas’ 
pelo Conselho Universitário.

§ 1? - 0 disposto na alfnea ^  não se aplica 
aos candidatos que comprovem estar 
nas seguintes situações :

a) no caso de candidatos a cursos de 
licenciatura, os que estejam no £  
xercfcio regular do magistério em 
disciplinas relacionadas com a 1£ 
cenciatura pretendida, pelo menos 
nos três (3) últimos anos;

b) em qualquer caso, os que hajam fe_i_ 
to, dentro dos seis (6) anos a que 
se refere o "caput" deste artigo, 
curso de pós-graduação ou de apejr 
feicoamento, especialização e atu£ 
llzação, vinculados ã área de co 
nhecimentos do curso pretendido.

S 2? - No caso da alTnea do parágrafo an̂  
teri^or, o prazo de seis (6) anos pa£ 
sarã a ser contado a partir do término 
do curso de pós-graduação, ou de ape£ 
feijoamento, especialização e atualj_ 
zaçao realizado pelo candidato.

§ 3? - Cabe ao Colegiado do Curso respectivo 
reconhecer o enquadramento do candid£ 
to na alTnea do parágrafo 1? deste 
artigo, homologada essa decisão pela 
Câmara de Ensino do Conselho Superior 
de Ensino e Pesquisa.

§ - Na hicjótese de matrTcula de candidato
quando não haja id3ntidade de regime 
didático entre o curso superior ante 
rior e o pretendido, caberá ao Col£ 
gi^ado do Curso determinar as adapt£ 
ções necessárias.
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§ 5? " A Reitoria poderá autorizar o pagamen^ 
to da taxa semestral a que se refere 
a alfnea £, em prestações mensais de 
Igual valor, não sendo admitido ã pr£ 
tica de quaisquer atos de aferição de 
resultados, o aluno que -se encontrar 
em atraso com suas obrigações flna£ 
ceIras .

Art. A? - 0 candidato deverá requerer sua matr^ 
cuia ao Diretor do Centro correspondente juntando os documentos :

a) dl p loma do curso superior anterior, sob e fojr 
ma de fotocópia autenticada, em duas (2)vlas;

b) histórico escolar devidamente legalizado, em 
duas (TJ vias;

c) cópias autenticadas dos programas completos 
das disciplinas cursadas.

§ 1? - Inicialmente, o Conselho do Centro a 
que se vincule o curso pretendido ex£ 
minará a conformaçio do pedido ao dis 
posto nas alfneas £  e ^  do artigo an 
terl or.

§ 2? - Se os requisitos a que se refere o p£ 
râgrafo anterior forem cons I derados s£ 
tisfatórios pelo Conselho do Centro,o 
processo será submetido ao Coleglado 
do Curso competente, que examinará a 
conformaçio do pedido ao disposto no 
art. 2? e determinará, quando for o 
caso, as adaptações curriculares cab£ 
vels, mediante aprovaçio final do Co^ 
selho do Centro. <>

§ 3? “ Em seguida o candidato cumpri r ^ ^ ^‘dls^ 
posto na alfnea c do a r t l g o’3 ? V ^ p  e^ 
tio se consumando a sua matrícu?'#.

SEÇAO II - CA?jpl PATOS ESTRANGEIROS

Art. 5? “ Serio aceitas matrTculas de candld£ 
tos estrangeiros nio diplomados, independentemente de exame vestj_ 
bular, sempre que :

a) houver convênio cultural assinado pelo Bra^ 
sll, prevendo expressamente a hipótese;

b) for membro da famflla do funcionário diplomá 
tico, consular e de organismo internacional, 
sediado no Estado do Pará (Parecer n9 799,do 
CFE, de 07.08.72).

§ 1? - No caso da letra £, cabe ao Conselho 
Superior de Ensino e Pesquisa fixar o 
número de vagas a serem ofereci das ,em 
cada curso.

§ 2? - No caso da letra Independe da exi£ 
tênci a de v a g a .

Art. 6? - Para a reallzaçio da matrícula de e£ 
trangelros enquadrados nas letras £  e do artigo anteri or.seriõ" 
exigidos os seguintes documentos : “

I - ao estudante a que se refere a letra a, do 
artlgo anterior :

a) certidio de nascimento, devidamente au
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tenticada;
b) fotocópia autêntica do passaporte;
c) enxam!nhamento por via diplomática comp£ 

tente, na hipótese da alínea anterior ou 
em outras situações previstas nos aco_r 
dos internacionais;

d) prova de seleção pelo Ministério das R£
1 ações Exteriores do Brasil, quando for
o caso;

e) histórico escolar, texto original e tr£ 
dução em vernáculo por tradutor juramen^ 
tado;

f) programas das disciplinas já cursadas, da 
mesma forma que na alfnea anterior.

II - ao estudante a que se refere a letra do
mesmo artigo, além dos documentos exigidos 
n a s l e t r a s  £  e do Item anterior,
será necessà^ria a comprovaçio de que o seu 
pedido de matrícula foi feito através do It^ 
ma ratI.

Art. 7? - 0 candidato estrangeiro Jeverá I n s_ 
truir o seu pedido con os seguintes docui^entos:

a) certidão de n a s cimento, devidamente autentica_ 
d a ;

b) fotocópia autenticada do passaporte;
c) prova de seleção pelo Ministério das Relações 

Exteriores do Brasil, quando for o caso;
d) encami nhamento por via diplomática competente, 

Tia hipótese da alínea anterior ou em outras sj_ 
tuaçõfts previstas nos "acordos Internacionais;

e) histórico e s c o l a r , texto original e versão em 
vernáculo por tradutor juramentado;

f) p roq ramas das disciplinas já cursadas, da me£ 
ma forma que na alínea anterior.

§ 1? - A documentação oferecida pelo candidato 
será, inicialmente, examinada pela Sub-fte]_ 
torla de Assuntos de Extensão e de Natjj 
reza Estudan t l 1.

§ 2? - Sendo favorável o resultado do exame a 
que se refere o parágrafo anterior, o p£ 
dido será encaminhado com parecer concl^ 
sIvo ao Reitor, para decisão.

§ 3? " Deferido o pedido, o processo será enc£ 
mlnhado ao Coleglado de Curso para as pro 
vidênclas de sua alçada, especialmente a 
determinação das adaptações a que o candj_ 
dato deverá submeter-se, se for o caso.

§ A? - 0 Conselho e o Diretor do Centro tomarão, 
depois, as providências de sua competên^ 
cia que o caso requeira.

SEçAo III - t r a n s f e r e n c i a s

Art. 8? - Somente serão aceitas t rans fe rên cl as ds 
alunos de outros estabelecimentos de ensino superior do País, qua£
do

a) houver vaga no curso pretendido;
b) houver possibilidade de adaptação do regime 

acadêmico adotado no estabelecimento de origem



com a situação específica do curso que 
ri a seguir na UFPa.

Parigra'fo único -
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Os pré-requisitos estabel£ 
cidos neste artigo  ̂ serio 
atestados pelo DERCA, ouvj_ 
do previamente o Diretor do 
Centro respectivo, mediante 
consulta prévia do candidata

Art. 9 9 - 0  pedido de matrTcuia será instruTdo 
com os seguintes documentos:

a) prova de que foi feita previamente a cons u1ta
a que se refere o parágrafo único do artigo
anterior, tendo obtido resposta afirmativa;

b) guia de transferência expedida pelo estabele^ 
cimento de origem, observado o disposto no R£ 
glmento G e r a l .

A^documentaçio, a tramita^
çio, os prazos e as câut£
Ias a serem adotadas nos 
processos de transferências 
serio os definidos na Se 
çio ^  do Capftulo 2 do Regj^ 
mento Gera 1.

Parágrafo único -

Primeiro C I c i o .
Art. 10 - Nio se aceltario transferências para o

Parágrafo único - exNo caso de transferencias __
off lcio. Independente de vaga
(Reg.Ge ra1 art. 73, § 2?), nio
será obedecido o disposto ne£ 
te artigo.

SEÇAO IV - DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1 1 - 0  aluno matriculado na forma da pr£ 
sente Resolução, submeter-se-á is adaptações necessárias, determj_
nadas pelo Coleglado de Curso, matriculando-se em período ou perío
dos letivos especiais nas disciplinas que faltarem para concluir
o Primeiro Ciclo segundo a estrutura curricular da UFPa. suspensa 
a sua matrícula no Segundo Ciclo até aprovação nessas disciplinas.

Art. 12 - Em nenhum caso será deferida e cons£
mada a matrícula sem que, antes, o candidato se submeta, com êxito,
a exame de sanidade fl^slca e mental pelo Serviço Médico da Unlvejr 
sldade Federal do Pari.

Art. 13 “ No caso das Seções I e III os candld£
tos apresentarão também a documentação pessoal exigida pelo RegJ_
mento G e r a l .

Art. 1 í» - A presente Resolução entra em vigor na 
data de sua aprovação, revogadas as disposições em contrário.

Reitoria da Universidade Federal do Pará, em 17 
, de fevereiro de 1972.

Prof. Dr. ALOYSIÓ DA COSTA CHAVES
Re Itor

Presidente do Conselho Superior de Ensino e Pesquisa 

Observação:
Publicada, novamente, por ter sIdo divulgada com Incorreções, 
conforme Parecer n? 037/73 da Câmara de Ensino aprovado em 9 de 
abrlI de 1973 pèlo Conselho Superior de Ensino e Pesquisa.


